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Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO: DIRIGENTE PÚBLICO

Recorrente	 VALTER DOS SANTOS CANUTO

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Data do fato gerador: 27/07/2006

RESPONSABILIDADE PESSOAL DO DIRIGENTE. REVOGAÇÃO DO
ART. 41 DA LEI N° 8.212, de 24/07/91. EFEITOS - RETROATIVIDADE
BENIGNA. RECONHECIMENTO

A responsabilidade pessoal do dirigente tinha fundamento legal expresso no
art. 41 da Lei n° 8.212/91; entretanto, tal dispositivo foi revogado por meio
do art. 65 da Medida Provisória n ° 449/2008, convertida na Lei n.°
11.941/2009, do que deixou de definir o ato como infração.

A aplicação de uma penalidade terá como componentes a conduta, omissiva
ou comissiva, o responsável pela conduta e a penalidade a ser aplicada
(sanção). A exclusão por lei de algum desses elementos implica
retroatividade benigna do artigo 106 do CTN.

Recurso Voluntário Provido 	 (
Credito Tributário Exonerado.

n

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.	 \/

ACORDAM os membros da 3° Câmara / 1' Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do relator.



•

No presente julgamento foi adotado o procedimento previsto no artigo 47 do
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, regulamentado pela
Portaria CARF n° 83, de 4/09/2039 publicada no DOU de 29/09/2009 página 50, que trata dos
recursos repetitivos.

ICàHlw
JULIO FE AR VIEIRA GOMES
Presidente e Relator

Participaram do julgamento os conselheiros: Bernadete de Oliveira Barros,
Leonardo Henrique Pires Lopes, Damião Cordeiro de Moraes, Edgar Silva Vidal (suplente),
Francisco de Assis de Oliveira Júnior, Julio César Vieira Gomes (presidente).

Relatório

Trata-se de auto-de-infração lavrado em desfavor de sujeito passivo na
condição de responsável pessoal atribuida pelo art. 41 da Lei n "8.212/91, em virtude de
infração à legislação previdenciária.

Após impugnação e decisão desfavorável, interpôs recurso voluntário para
que seja afastada a sua responsabilidade pessoal pela infração.

Cabe ressaltar que se adotará no julgamento o procedimento previsto na
Portaria CARF n° 83, de 24/09/2009 publicada no DOU de 29/09/2009 página 50, que trata dos
recursos repetitivos. Dessa forma, a solução que vier a ser adotada no julgamento do recurso-
padrão, abaixo discriminado, será aplicada a todos os demais recursos repetitivos incluídos na
mesma pauta de julgamento:

84 - Recurso n° 147.250 Processo n° 13558.000689/2007-01
Recorrente: WAGNER RAMOS DE MENDONÇA Recorrida:
SRP-SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA Matéria:
CONTRIBUIÇÃO PREWIDENCIÁRLA.

É o relatório.

Voto

Conselheiro JULIO CESAR VIEIRA GOMES, Relator

Sendo tempestivo, conheço do recurso e passo ao seu exame.

Preliminarmente, há que ser observada a retroatividade benigna prevista no
art. 106, inciso lido CTN.
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A responsabilidade pessoal do dirigente tinha fundamento legal expresso no
art. 41 da Lei n ° 8.212/91; entretanto, tal dispositivo foi revogado por meio do art. 65 da
Medida Provisória n ° 449/2008, convertida na Lei n.° 11.941/2009.

Art. 41. O dirigente de órgão ou entidade da administração
federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, responde
pessoalmente pela multa aplicada por infração de dispositivos
desta Lei e do seu regulamento, sendo obrigatório o respectivo
desconto em folha de pagamento, mediante requisição dos
órgãos competentes e a partir do primeiro pagamento que se
seguir à requisição. (Revogado pela Medida Provisória n° 449,
de 2008)

Conforme previsto no art. 106, inciso II do Código Tributário Nacional -
CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infração;

b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência
de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não
tenha implicado em falta de pagamento de tributo;

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na
lei vigente ao tempo da sua prática.

Portanto, no caso presente, aplica-se o art. 106, inciso II, alíneas "a" e "b" do
CTN. A Medida Provisória n ° 449/2008, ao revogar o art. 41 da Lei n° 8.212/91, afastou a
responsabilização do dirigente nas omissões e ações que geram o descumprimento de
obrigações acessórias.

A aplicação de uma penalidade terá como componentes a conduta, omissiva
ou comissiva, o responsável pela conduta e a penalidade a ser aplicada (sanção). Se em
qualquer desses elementos houver algum beneficio para o infrator, a retroatividade deve ser
reconhecida em função de ser cogente o caput do art. 106 do CTN.

Em relação ao dirigente do órgão público, a Medida Provisória deixou de
definir o ato como descumprimento de obrigação acessória, como ato infracional. Caso a
fiscalização fosse autuar o prefeito municipal na data de hoje, por fatos pretéritos não poderia
fazê-lo, em função da Mil' n ° 44912008. Assim, em relação ao dirigente, a MP é, sem dúvida,
mais benéfica; se antes da MP a autuação era em nome do dirigente, com sua responsabilização
pessoal, após, não cabe tal autuação.

Pelo exposto,

Voto pelo provimento do recurso.
í .	 r

Sala das Sessões, ;em 25 de janeiro de 2010.
'

'*t
JULIO CESAR VIEIRA GOMES - Relator
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Recurso: 147.938
Processo: 12045.000401/2007-15

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3' do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial

n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a) Representante da

Fazenda Nacional, a tomar ciência do Acórdão n.° 2301-00.905.

n

Brasília, 15 (5L e\ram co de 2010
iç

JULIO CESARNIEIRA GOMES
Presidente da terceira Câmara
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Ciente, com a observação abaixo:

[ ] Sem Recurso

[ ] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


